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PROBLEMAS SOBRE O TEMA DOLO DO REPRESENTANTE LEGAL E CONVENCIONAL

01) João, na qualidade de pai de Pedro (quem tem apenas 10 anos de idade), obtém autorização judicial para vender por R$ 30.000,00 o imóvel de propriedade do filho. Pedro promove a venda para Antonio por R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais), sabendo do fato de que o imóvel de propriedade do filho foi interditado pela municipalidade, por problemas de estrutura. O fato, entretanto, não foi revelado para o comprador. Pedro depositou R$ 30.000,00 em caderneta de poupança, em nome do filho e embolsou a diferença. Antonio, além do valor pago, teve prejuízos na ordem de R$ 10.000,00 (dez mil reais), em decorrência de impostos, custos da escritura, registro, honorários de advogado, e perda de juros e correção (tirou o dinheiro da poupança para efetuar a compra, vendeu outros bens, etc.).

Pergunta-se:

1. O ato poderá ser invalidado ? Qual o fundamento ?

2. Nesse caso, quem será responsável pelo pagamento das perdas e danos.

02) João mudou-se para uma cidade do Nordeste do Brasil e, em razão desse fato, outorgou procuração para seu amigo Márcio com poderes para vender um imóvel edificado de sua propriedade, alertando o procurador (Márcio) de que a edificação não poderia ser incluída no preço posto que a municipalidade já havia interditado o prédio em razão do comprometimento da estrutura (deveria ser demolido), motivo pelo qual deveria ser abatido do preço total do imóvel o valor da construção. Márcio, entretanto, vendeu o imóvel a Antonio pelo preço total (R$ 50.000,00). O fato, entretanto, não foi revelado para o comprador, que, além do valor pago pelo imóvel, teve prejuízos na ordem de R$ 10.000,00 (dez mil reais), em decorrência de impostos, custos da escritura, registro, honorários de advogado, e perda de juros e correção (tirou o dinheiro da poupança para efetuar a compra, vendeu outros bens, etc.).

Pergunta-se:

1. O ato poderá ser invalidado ? Qual o fundamento ?

2. Nesse caso, quem será responsável pelo pagamento das perdas e danos.

